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DECRETO Nº 4.974/PMMA/2020. 

 

“DISPÕE SOBRE A 

CALAMIDADE PÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE MINISTRO 

ANDREAZZA, TENDO EM 

VISTA O DECRETO ESTADUAL 

Nº 25.049 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MINISTRO 

ANDREAZZA/RO, WILSON LAURENTI, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 

QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA LEGISLAÇÃO 

EM VIGOR: 

 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde declarou a 

infecção humana do Coronavírus (COVID-19) pandemia, com declaração de 

emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN); 

 

CONSIDERANDO o disposto nos Decretos Federais nº 10.282, de 20 de 

março de 2020 e n° 10.288, de 22 de março de 2020, que definem os serviços 

públicos e atividades essenciais, sem, contudo, apresentarem um rol taxativo de 

atividades autorizadas a funcionar; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 25.049, de 14 de maio de 2020, 

que altera e revoga dispositivos do Decreto Estadual n° 24.979, de 26 de abril de 

2020; que Institui o Sistema de Distanciamento Social Controlado para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo Coronavírus - 

COVID19, no âmbito do Estado de Rondônia, reitera a declaração de Estado de 

Calamidade Pública em todo o território estadual e revoga o Decreto n° 24.979, de 

26 de abril de 2020. 

 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal - STF, no bojo do 

julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF n° 672 e 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n° 6.341 DF, reafirmou a 

competência concorrente dos municípios para legislarem sobre normas que cuidem 

da saúde, dirigirem o sistema único e executarem ações de vigilância sanitária e 

epidemiológica, nos termos dos inciso II do artigo 23, inciso I do artigo 30, inciso I 

do artigo 198 e inciso II do artigo 200, todos da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 

4.960/PMMA/2020; 

 

CONSIDERANDO que até a presente data não houve nenhum caso 

confirmado de contaminação por COVID-19 no Município de Ministro Andreazza; 

 

CONSIDERANDO que compete ao município legislar sobre os assuntos 

que afetam o seu funcionamento local, conforme estabelece a Constituição do 
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Estado de Rondônia em seu Art. 122, concomitante aos incisos II, V, VII e VIII do 

Art. 30 da Carta Magna; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que as medidas podem ser revogas a qualquer 

momento; 

 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º Fica mantido, em consonância com o Decreto Estadual n° 25.049, de 14 de 

maio de 2020, o Estado de Calamidade Pública no Município de Ministro 

Andreazza. 

 

Art. 2° Para enfrentamento da Calamidade Pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus, o Município de Ministro Andreazza poderá adotar as 

medidas estabelecidas no art. 3° da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020. 

 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, entende-se como: 

 

I - quarentena: limitação de circulação de indivíduos e de atividades empresariais, 

excepcionando a realização de necessidades imediatas de alimentação, cuidados de 

saúde e/ou exercício de atividades essenciais, podendo se estender pelo tempo 

necessário para reduzir a transmissão comunitária e garantir a manutenção dos 

serviços de saúde; 

 

II - atividades essenciais: aquelas definidas como indispensáveis ao atendimento 

das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se 

não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da 

população, em especial as indicadas no § 1° do art. 3° do Decreto Federal n° 

10.282, de 20 de março de 2020; e 

 

III - grupos de riscos: pessoas com 60 (sessenta) ou mais anos de idade, 

hipertensos, pessoa com insuficiência renal crônica, pessoas com doença 

respiratória crônica, doença cardiovascular, acometidas de câncer, doença 

autoimune ou outras afecções que deprimam o sistema imunológico e/ou gestantes 

e lactantes. 

 

CAPÍTULO I. 

DAS MEDIDAS DE EMERGÊNCIAS GERAIS.  

 

Art. 3° Em todo o território do Município de Ministro Andreazza, enquanto durar o 

estado de Calamidade Pública, ficam estabelecidas as seguintes medidas: 

 

I - suspensão: 

 

a) de visitas em hospitais e centros de saúde; 
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b) de visitas em entidades de acolhimento; 

 

c) do ingresso no território do Município de veículos de transporte, público e 

privado, oriundos do território internacional; e 

 

d) de cirurgias eletivas em hospitais públicos. 

 

II - proibição de: 

 

a) realização de eventos sociais e de reuniões de qualquer natureza, de caráter 

público ou privado, com mais de 5 (cinco) pessoas, exceto reuniões de governança 

que tenham como objetivo o enfrentamento da epidemia, pessoas da mesma família 

que coabitam e outras exceções deste Decreto; e 

 

b) permanência e trânsito de pessoas em áreas de lazer e convivência, pública ou 

privada, inclusive em condomínios e residenciais, com o objetivo de realizar 

atividade sem relevância pública, festivas e outras atividades que envolvam 

aglomerações; 

 

III - determinação que: 

 

a) Nos termos do Decreto Estadual nº 25.049, a Agência Estadual de Vigilância em 

Saúde do Estado de Rondônia – AGEVISA e as vigilâncias sanitárias municipais 

promovam, no âmbito das respectivas competências, o controle de entrada e acesso 

de passageiros nos aeroportos, portos e rodoviárias localizadas no Estado de 

Rondônia, devendo os passageiros informar, de forma fidedigna, o preenchimento 

do formulário entregue e com todas as informações necessárias ao monitoramento, 

prevenção, fiscalização e enfrentamento do COVID-19; 

 

b) o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou privado, em todo 

o território do Município de Ministro Andreazza, seja realizado sem exceder à 

metade da capacidade de passageiros sentados; 

 

c) os fornecedores e comerciantes estabelecerão limites quantitativos para a 

aquisição de bens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, para evitar o 

esvaziamento do estoque de tais mercadorias, visando que todos os consumidores 

tenham acesso aos produtos; 

 

d) os estabelecimentos comerciais fixem horários ou setores exclusivos para 

atender os clientes com idade superior ou igual a 60 (sessenta) anos, mediante 

comprovação e aqueles de grupos de riscos, conforme autodeclaração, com 

cadastro a ser realizado junto ao estabelecimento, evitando ao máximo a exposição 

ao contágio pelo COVID-19. 

 

IV - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, nos termos do 

inciso XXV do art. 5° da Constituição Federal, mediante Portaria da Secretaria de 

Estado de Saúde - SESAU, hipótese em que será garantido o pagamento posterior 

de indenização justa, em especial de: 
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a) equipamentos de proteção individual - EPI; 

 

b) medicamentos, insumos, leitos clínicos e de Unidade de Terapia Intensiva - UTI; 

e 

 

c) autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à 

vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde que registrados por autoridade 

sanitária estrangeira e previstos em ato do Ministério da Saúde; 

 

V - contratação temporária de médicos e outros profissionais da saúde. 

 

Seção I. 

Das Atividades Educacionais. 

 

Art. 4° Ficam suspensas até o dia 30 de junho de 2020, as atividades educacionais 

presenciais na rede Municipal de Ensino Público, assim como em todas as 

instituições da rede privada de ensino. 

 

§ 1° Compete ao Secretário Municipal de Educação regulamentar o funcionamento 

e as atividades educacionais do sistema municipal de educação. 

 

§ 2° Os gestores, docentes e a equipe pedagógica das escolas, o serviço de apoio 

(zeladoras e cozinheiras), motoristas de transporte escolar, desenvolverão suas 

atividades de acordo com as escalas e cronograma da instituição de ensino em que 

estão lotados, sempre que necessário. 

 

§ 3° As instituições de ensino poderão fazer uso de meios e tecnologias de 

informação e comunicação para a oferta de aulas em meios digitais enquanto durar 

a situação de pandemia, nos termos da Portaria n° 343, de 17 de março de 2020, do 

Ministério da Educação.  

 

§ 4° A suspensão das aulas na rede de ensino pública deverá ser compreendida 

como recesso/férias escolares. 

 

§ 5° Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão 

estabelecidos após o retorno das aulas. 

 

Seção II. 

Dos Demais Serviços Públicos no Âmbito da Administração.  

Art. 5º Fica suspenso todo e qualquer atendimento ao público presencial, em todos 

os órgãos e entidade integrantes da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal 

de Ministro Andreazza, exceto os serviços essenciais, observada a manutenção do 

serviço público, tais como os de urgência de saúde pública e os serviços essenciais 

de coleta de resíduos sólidos; 

 

§ 1° Os Secretários Municipais deverão providenciar sistema de escala para os 

funcionários do prédio da prefeitura: 
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I – Só haverá escala se os referidos setores disponibilizar de atendimento sem 

prejuízo a esfera pública; 

II – Se não houver outro servidor que desempenhe o mesmo serviço no setor, não 

haverá escala e todos do setor trabalharão normalmente.  

III – As escalas deverão ser encaminhada ao Setor de Recursos Humanos, sendo 

que os referidos servidores assinarão a folha de ponto de acordo com as mesmas. 

§ 2° O Setor de Arrecadação deverá disponibilizar telefones de atendimento através 

de informes (nas portas de entrada da prefeitura, sites, grupos) e, em caso de 

atendimento presencial que poderá ocorrer, poderá ser feito através de 

agendamento, envidando todos os demais esforços necessários para que os 

contribuintes não fiquem sem atendimento; 

§ 3° O Procon deverá disponibilizar telefones de atendimento e trabalhar da mesma 

forma que o setor de Arrecadação, quanto ao atendimento aos 

consumidores/demandantes; 

§ 4° O Conselho Tulelar deverá trabalhar adotando o mesmo sistema de trabalho do 

setor de Arrecadação e Procon. 

§ 5° A Secretaria de Agricultura deverá permanecer com atendimentos aos 

agricultores, tomando as medidas preventivas de ñ aglomerações na Secretaria, 

agricultores usando máscaras e seguir demais recomendações da Secretaria de 

Saúde. 

§ 6° A Secretaria de Obras continuará com os trabalhos normalmente, bem como as 

Unidades Básicas de Saúde e o Hospital. 

Art. 6° Os Servidores idosos, com 60 (sessenta) anos ou mais, gestantes e os 

portadores de doenças crônicas e imunodeprimidos que estão amparados por laudos 

por pertencerem ao grupo de risco, deverão prestar seus serviços através de “home 

office”, em ocorrendo possibilidade, que deverá ser prestado de forma a não haver 

prejuízo ao erário público. 
 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se doenças crônicas: 

 

I – Doenças cardiovasculares; 

II – Hipertensão; 

III – Diabete; 

IV– Doença respiratória crônica; 

V – Insuficiência renal crônica; e 

VI – Câncer. 

§ 2° É vedado ao servidor que esteja em “home office” ou dispensado de suas 

atividades por consequência de atestado médico ou por pertencer ao grupo de risco, 

não ficar em quarentena; 
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§ 3° O servidor que descumprir e realizar viagem, participar de eventos como 

reuniões e outros com aglomeração de pessoas, pescaria, atividade desportiva fora 

de sua residência, em sendo comprovado, este responderá procedimento disciplinar, 

resultante, se comprovado, em demissão e/ou perda da função pública; 

§ 4° Aos servidores públicos municipais que possam apresentar sintomas do vírus 

ou casos em familiares que exista convivência de agente patogênico ou que está 

sob investigação epidemiológica, será emitido licença compulsória de 14 (quatorze) 

dias, ou até que comprove a ausência de infecção; 

 

§ 5° havendo servidores, empregados públicos e estagiários com suspeitas ou 

sintomas de COVID-19, estes deverão comunicar imediatamente à chefia, para 

providências do parágrafo anterior. 

 

§ 6° No caso de serviços públicos e atividades não essenciais, para servidores e 

empregados públicos que não detenham condições de atuação em “home office”, 

mediante decisão do Secretário de cada Pasta, poderá ser concedida antecipação de 

férias. 

 

Art. 7° Os Secretários Municipais deverão expedir a regulamentação cabível sobre 

as disposições descritas neste Decreto, conforme a necessidade de cada Pasta, 

enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública. 
 
 

CAPÍTULO II 

DAS FASES DO DISTANCIAMENTO SOCIAL CONTROLADO 
 

Art. 8° Nos termos do Decreto Estadual nº 25.049, foram estabelecidas 4 (quatro) 

fases para retomada das atividades, segundo critérios de proteção à saúde, 

econômicos e sociais indispensáveis ao atendimento das necessidades básicas da 

comunidade, sendo que o Município de Ministro Andreazza foi enquadrado na 

Terceira Fase: 

 

I  – Primeira Fase – distanciamento social ampliado; 

 

II  – Segunda Fase – distanciamento social seletivo; 

 

III – Terceira Fase – abertura comercial seletiva – são permitidas todas as 

atividades COM EXCEÇÃO das abaixo relacionadas, podendo ainda, serem 

alteradas conforme critérios sanitários, de saúde e econômicos: 

 

a) casas de show, bares e boates; 

 

b) eventos com mais de 10 (dez) pessoas; 

 

c) cinemas e teatros; e 

 

d) balneários e clubes recreativos. 

 

IV – na Quarta Fase – abertura comercial ampliada com prevenção contínua – 
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haverá reabertura total com os critérios de proteção à saúde coletiva, enquanto 

houver circulação do vírus sem medida de proteção efetiva (vacina). 

 

§ 1° O Comitê Interinstitucional de Prevenção, Verificação e Monitoramento dos 

Impactos da COVID-19, no prazo de 10 (dez) dias, emitirá Portaria conjunta 

confirmando ou alterando as atividades comerciais nas respectivas fases, com 

critérios sanitários, de saúde e econômicos, bem como realizarão o enquadramento 

dos municípios nas respectivas fases de forma individualizada. 

 

§ 2° As atividades essenciais e as demais atividades enquadradas nas fases acima, 

em concordância com o enquadramento do Poder Público Estadual, poderão 

funcionar desde que observadas as restrições e observadas as medidas sanitárias 

permanentes e segmentadas. 

 

Art. 9° Para enquadramento, evolução e retroação dos municípios nas fases de 

reabertura das atividades, o Comitê Interinstitucional de Prevenção, Verificação e 

Monitoramento dos Impactos da COVID-19 e o Sistema de Comando de Incidentes 

- Sala de Situação Integrada, realizarão monitoramento contínuo dos critérios 

estabelecidos de cada fase, usando como indicador habilitador de índice de 

testagem e adotando os seguintes critérios dispostos na matriz de categorização que 

estará disponível no site http://covid19.sesau.ro.gov.br ou 

http://coronavirus.ro.gov.br, aba boletins / Relatórios de Ações SCI:  

 

I - primeira fase: 

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adultos da Macrorregião ocupados acima de 50% 

(cinquenta inteiros por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de 

casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor 

maior ou igual a 20 (vinte); ou b) Proporção de Leitos de UTI Adultos da 

Macrorregião ocupados acima de 40% (quarenta inteiros por cento) e menor que 

50% (cinquenta inteiros por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação 

de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com 

valor maior ou igual a 30 (trinta); 

 

II - segunda fase:  

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adultos da Macrorregião ocupados acima de 50% 

(cinquenta inteiros por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de 

casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor 

maior ou igual a 5 (cinco) e menor que 20 (vinte); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adultos da Macrorregião ocupados a contar de 40% 

(quarenta inteiros por cento) a 49,99% (quarenta e nove inteiros e noventa e nove 

centésimos por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de casos 

novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor maior 

ou igual a 10 (dez) menor que 30 (trinta); ou 

 

c) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião ocupados a contar de 30% 

(trinta inteiros por cento) a 39,99% (trinta e nove inteiros e noventa e nove 
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centésimos por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de casos 

novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor maior 

ou igual a 10 (dez); 

 

III - terceira fase: 

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adultos da Macrorregião com ocupação igual ou 

maior a 50,00% (cinquenta inteiros por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 

(avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) 

habitantes, com valor menor que 5 (cinco); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adultos da Macrorregião ocupados a contar de 30% 

(trinta inteiros por cento) a 49,99% (quarenta e nove inteiros e noventa e nove 

centésimos por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de casos 

novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor 

menor que 10 (dez); ou  

 

c) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião ocupados a contar de 20% 

(vinte inteiros por cento) a 29,99% (vinte e nove inteiros e noventa e nove 

centésimos) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de casos novos) nos 

últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor maior que 5 

(cinco); ou 

 

d) Proporção de Leitos de UTI Adulto da Macrorregião abaixo de 20,00% (vinte 

inteiros por cento) e Taxa de Incidênciade COVID-19 (avaliação de casos novos) 

nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor maior que 10 

(dez); ou e) Os municípios que possuam menos que 10 (dez) casos novos de 

COVID-19 nos últimos 7 (sete) dias; 

 

IV - quarta fase será implantada, apenas, após o pico da pandemia para os 

municípios que atenderem aos critérios abaixo: 

 

a) Proporção de Leitos de UTI Adultos da Macrorregião ocupados a contar de 20% 

(vinte inteiros por cento) a 29,99% (vinte e nove inteiros e noventa e nove 

centésimo por cento) e Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de casos 

novos) nos últimos 7 (sete) dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor 

menor que 5 (cinco); ou 

 

b) Proporção de Leitos de UTI Adulto ocupados abaixo 20% (vinte por cento) e 

Taxa de Incidência de COVID-19 (avaliação de casos novos) nos últimos 7 (sete) 

dias por 100.000 (cem mil) habitantes, com valor menor que 10 (dez). 

 

§ 1° O prazo de permanência dos municípios nas fases serão, obrigatoriamente, no 

mínimo 14 (quatorze) dias. 

 

§ 2° Ao final do período do parágrafo anterior será analisado a manutenção, 

evolução e retroação dos municípios nas respectivas fases, conforme estudos 

realizados pelas secretarias responsáveis, das quais emitirão por ato próprio, os 

ajustes necessários e sua devida regulamentação. 
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§ 3° As regras de quarentena estabelecidas neste Decreto poderão ser ajustadas, a 

qualquer momento, conforme a estabilização ou não do contágio do COVID-19. 

 

§ 4º A taxa de incidência demonstrada nas respectivas fases é calculada para 

acompanhar em menor tempo, o crescimento dos casos de COVID-19 nos 

municípios. 

 

CAPÍTULO III 

DAS REGRAS DE PROTEÇÃO À SAÚDE 

 

Art. 10 As medidas de prevenção e de enfrentamento à epidemia de COVID-19, 

definidas neste Decreto classificam-se em: 

 

I - permanentes: de aplicação obrigatória em todo o território estadual, 

independentemente da fase aplicável à Região; e 

 

II - segmentadas: de aplicação obrigatória nos municípios conforme a respectiva 

fase, com intensidades e amplitudes variáveis, definidas em protocolos específicos 

para cada setor. 

 

Parágrafo único. Sempre que necessário, diante de evidências científicas ou 

análises sobre as informações estratégicas em saúde, poderão ser estabelecidas 

medidas extraordinárias para fins de prevenção ou enfrentamento à epidemia de 

COVID-19, bem como alterar o período e o âmbito de abrangência das 

determinações estabelecidas neste Decreto. 

 

Seção I Das Medidas Sanitárias Permanentes 

 

Art. 11. Os estabelecimentos comerciais liberados, independentemente da fase ou 

região, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública em Rondônia, deverão 

observar o seguinte: 

 

I - a realização de limpeza minuciosa, diária, de todos os equipamentos, 

componentes, peças e utensílios em geral; 

 

II - disponibilização de todos os insumos, como álcool 70% (setenta por cento), 

luvas, máscaras e demais equipamentos recomendados para a manutenção de 

higiene pessoal dos funcionários e demais participantes das atividades autorizadas; 

 

III - dispensar a presença física dos trabalhadores enquadrados no grupo de risco, 

podendo ser adotado teletrabalho, férias individuais e coletivas, aproveitamento à 

antecipação de feriados e outras medidas estabelecidas no art. 3° da Medida 

Provisória n° 927, de 22 de março de 2020, adotando para os demais trabalhadores 

sistemas de escalas, revezamentos de turnos e alterações de jornadas, com o 

objetivo de reduzir fluxo, contatos e aglomerações; 

 

IV - permitir a entrada apenas de clientes com máscaras ou, se possível, ofertá-las a 

todos na entrada do estabelecimento, assim como possibilitar o acesso dos clientes 
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à higienização com álcool 70% (setenta por cento) ou lavatórios com água e sabão 

e/ou sabonete parafazerem a devida assepsia das mãos; 

 

V - impedir a entrada de crianças e controlar a entrada de compradores, a fim de 

evitar quaisquer tipos de aglomerações nos estabelecimentos comerciais; 

 

VI - fixar horários ou setores exclusivos para o atendimento de clientes com idade 

superior ou igual a 60 (sessenta) anos de idade, mediante comprovação e àqueles 

dos grupos de riscos, conforme autodeclaração, evitando ao máximo a exposição ao 

contágio pelo COVID-19; 

 

VII - a limitação de 40% (quarenta por cento) da área de circulação interna de 

clientes, não computando área externa e administração, sendo no caso de filas fora 

do estabelecimento, os clientes deverão manter distância de, no mínimo, 2m (dois 

metros) um do outro, cabendo a responsabilidade ao proprietário do comércio de 

manter a ordem e o distanciamento deles na área externa da loja; e 

 

VIII - a limitação de 50% (cinquenta por cento) da área de estacionamento 

privativo dos estabelecimentos comerciais, com alternância das vagas, ficando a 

cargo da administração do estabelecimento a organização das mencionadas vagas. 

 

§ 1° Os velórios de cadáveres de óbitos não relacionados a COVID-19 deverão ser 

limitados a presença de 5 (cinco) pessoas no ambiente, podendo revezar entre 

outras pessoas, com duração máxima de 2h (duas horas), com urna funerária 

fechada, mantendo sempre os cuidados do distanciamento entre os visitantes. 

 

§ 2° Em caso de morte confirmada ou suspeita de COVID-19 os velórios estarão 

suspensos, devendo o corpo ser colocado em urna funerária lacrada e ser levado 

diretamente para sepultamento. 

 

§ 3° No caso de hotéis e hospedarias, o serviço de café da manhã, almoço, jantar e 

afins deverão ser servidos de forma individualizada na própria acomodação do 

hóspede. 

 

§ 4º Nos estabelecimentos comercias, bancários e lotéricas, é necessário que haja 

controle de distância mínima entre os usuários, evitando aglomerações, ficando a 

cargo da direção dos locais a organização. 

 

§ 5º Caso ocorra descumprimento das regras estabelecidas neste dispositivo, haverá 

aplicação de multa e demais penalidades cabíveis, conforme legislação pertinente. 

 

Art. 12 Em todos os municípios do Estado de Rondônia, independentemente das 

fases mencionadas no art. 8° do presente Decreto: 

 

I - o transporte de táxi, como também motoristas de aplicativos poderá ser realizado 

sem exceder à capacidade de 1 (um) motorista e 2 (dois) passageiros, exceto nos 

casos de pessoas que coabitam, devendo todos os ocupantes fazer o uso de 

máscaras; e 
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II - os concessionários e permissionários do transporte coletivo e seletivo por 

lotação, bem como a todos os responsáveis por veículos do transporte coletivo e 

individual, público e privado, de passageiros, inclusive os de aplicativos, além dos 

cuidados mencionados no art. 11, estes deverão adotar, no mínimo, as seguintes 

medidas: 

 

a) a realização de limpeza minuciosa, diária, dos veículos com utilização de 

produtos que impeçam a propagação do vírus, como álcool líquido, solução de água 

sanitária, quaternário de amônio, biguanida ou glucoprotamina; 

 

b) a realização de limpeza constante de superfícies e pontos de contato com as 

mãos dos usuários, como roleta, bancos, balaústres, corrimão e sistemas de 

pagamentos, com álcool líquido a cada viagem no transporte individual e, no 

mínimo, a cada turno no transporte coletivo; 

 

c) a utilização dos veículos com janelas e alçapões de teto abertos, para melhor 

circulação do ar; 

 

d) constante higienização do sistema de ar-condicionado; 

 

e) a utilização, preferencialmente, para a execução do transporte e montagem da 

tabela horária, veículos que possuam janelas passíveis de abertura (janelas não 

lacradas), utilizando os demais veículos apenas em caso de necessidade e para fins 

de atendimento pleno da programação de viagens; 

 

f) adoção de cuidados pessoais pelos motoristas e cobradores, sobretudo da 

lavagem das mãos ao fim de cada viagem realizada, da utilização de produtos 

assépticos durante a viagem, como álcool em gel e da observância da etiqueta 

respiratória; e 

 

g) fixação, em local visível aos passageiros, de informações sanitárias sobre 

higienização e cuidados para a prevenção do COVID-19. 

 

Parágrafo único. Caso ocorra descumprimento das regras estabelecidas neste 

dispositivo, haverá aplicação de multa e demais penalidades cabíveis, conforme 

legislação pertinente. 

 

Seção II 

Das Medidas Sanitárias Segmentadas 

 

Art. 13 As medidas sanitárias segmentadas, destinadas a prevenir e enfrentar a 

evolução da epidemia de COVID-19, respeitando o equilíbrio entre o necessário 

para a promoção da saúde pública e a manutenção do desempenho das atividades 

econômicas, serão definidas em protocolos específicos, conforme o setor ou grupos 

de setores econômicos e têm aplicação cogente nos Municípios inseridos nas 

respectivas fases. 

 

Art. 14 As medidas sanitárias segmentadas são de aplicação cumulativa com 

aquelas definidas neste Decreto como medidas sanitárias permanentes, bem como 
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com aquelas fixadas nas Portarias estaduais e com as normas municipais vigentes. 

 

Art. 15 Os protocolos que definirem as medidas sanitárias segmentadas poderão 

estabelecer, dentre outros critérios de funcionamento para os estabelecimentos, 

públicos ou privados, comerciais ou industriais: 

 

 

I - teto de operação, compreendido como o percentual máximo de pessoas, 

trabalhadores ou não, que podem estar presentes, ao mesmo tempo, em um mesmo 

ambiente de trabalho, fixado a partir do limite máximo de pessoas por espaço físico 

livre, conforme estabelecido no teto de ocupação; 

 

II - modo de operação; 

 

III - horário de funcionamento; 

 

IV - restrições específicas por atividades; 

 

V - obrigatoriedade de monitoramento de temperatura; e 

 

VI - obrigatoriedade de testagem dos trabalhadores. 

 

Art. 16 Os protocolos serão disponibilizados na rede mundial de computadores, no 

sítio eletrônico oficial. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 17 A Administração Pública Direta e Indireta atuará de forma enérgica no 

combate à contenção/erradicação do COVID-19 e na fiscalização do presente 

Decreto, compreendendo os seguintes órgãos: 

 

I - a Polícia Militar fica responsável por orientar, fiscalizar e desfazer/dispersar 

aglomerações de pessoas, sendo permitido o uso da força necessária e proporcional 

para o cumprimento do disposto neste Decreto; 

 

II - o Corpo de Bombeiro Militar fica responsável pela fiscalização de 

estabelecimentos comerciais, conquanto a sua ocupação interna máxima 

autorizada; 

 

III - a Agência Estadual de Vigilância em Saúde do Estado de Rondônia - 

AGEVISA, com apoio das vigilâncias sanitárias municipais, fica responsável pelo 

controle de entrada e acesso de passageiros nos aeroportos e rodoviárias localizadas 

no Estado de Rondônia e outras atribuições inerentes; 

 

IV - o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, no 

âmbito de sua competência, para fiscalização dos estabelecimentos que estão 

previstos neste Ato Normativo e, principalmente àqueles que descumprirem suas 

disposições, sob pena de interdição; 
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V - a Agência de Regulação de Serviços Públicos Delegados do Estado de 

Rondônia - AGERO, no âmbito de sua competência, para fiscalização dos 

transportes de passageiros; e  

 

VI - os Órgãos municipais no âmbito das respectivas competências. 

 

Parágrafo único. Os órgãos estabelecidos neste Capítulo deverão atuar na aplicação 

de multa e demais penalidades cabíveis, conforme legislação pertinente. 

 

CAPÍTULO V 

DEVERES E RECOMENDAÇÕES 

 

Art. 18 É obrigatório o uso de máscara de proteção facial em qualquer local, 

principalmente em recintos coletivos, compreendido como local destinado à 

permanente utilização simultânea por várias pessoas, fechado ou aberto, privado ou 

público, como também nas áreas de circulação, nas vias públicas e nos meios de 

transporte; ocorrendo o seu descumprimento, acarretará a aplicação de multa, 

conforme legislação correspondente. 

 

Parágrafo único. A mascará deverá ser vestida no rosto, de forma a proteger nariz e 

boca. 

 

Art. 19 Todo cidadão rondoniense tem o dever de cumprir e fiscalizar as restrições 

e condições do presente Decreto, conscientizando-se da higienização necessária, do 

distanciamento social, além de outras medidas que são fundamentais para a 

contenção/erradicação do COVID-19, no âmbito do Estado de Rondônia. 

 

§ 1° Fica proibida acirculação desnecessária, especialmente às pessoas pertencentes 

aos grupos de riscos. 

 

§ 2° Fica recomendado: 

 

I - higienizar frequentemente as mãos com água e sabão e/ou com álcool em gel ou 

líquido; 

 

II - ampliar a frequência de limpeza de pisos, maçanetas e banheiros com álcool 

líquido, solução de água sanitária, quaternário de amônio, biguanida ou 

glucoprotamina; 

 

III - manter distância mínima de 2m (dois metros) entre as pessoas; 

 

IV - obstar a realização de festas, jantares, aniversários, confraternizações e afins; 

 

V - quando possível, realizar atividades laborais de forma remota mediante o uso 

de ferramentas tecnológicas; 

 

VI - evitar consultas e exames que não sejam de urgência; 
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VII - locomover-se em automóveis de transporte individual, se possível, com 

vidros abertos; e 

 

VIII - evitar atividades em grupo, ainda que ao ar livre e no convívio familiar, 

exceto para a execução das atividades essenciais. 

 

§ 3° No caso de convívio com pessoas dos grupos de riscos, além das 

recomendações acima, as pessoas que estejam trabalhando deverão adotar as 

seguintes cautelas ao chegarem nas suas respectivas residências: 

 

I - colocar pano com água sanitária na entrada da residência, para que todos possam 

esfregar a sola dos calçados; 

 

II - retirar os sapatos e deixar fora da residência; 

 

III - retirar as roupas e lavar imediatamente; e 

 

IV - tomar banho, escovar os dentes e assoar o nariz antes de qualquer contato com 

pessoas dos grupos riscos. 

 

§ 4° Em caso de descumprimento das regras e obrigações previstas neste Decreto, a 

população deverá comunicar às autoridades competentes, mediante o telefone da 

Ouvidoria-Geral do Estado 0800 647 7071 ou ainda ao número 190 (cento e 

noventa), para apuração das eventuais práticas de infrações administrativas 

previstas no art. 10 da Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, bem como 

dos crimes previstos nos arts. 267 e 268 do Código Penal. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 20 Ficam revogadas as disposições em contrário e, nos casos omissos, 

observar-se-á o Decreto Estadual n° 25.049, de 14 de maio de 2020. 

Art. 21 As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer 

momento, acrescendo-se outras, a depender da fase epidemiológica do contágio e 

da evolução dos casos no Município. 

Art. 22 O descumprimento das medidas tratadas neste Decreto acarretará nas 

sanções impostas dos artigos 267 e 268 do Código Penal Brasileiro. 

Art. 23 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 14 de maio de 2020. 

Ministro Andreazza/RO, 17 de maio de 2020. 

WILSON LAURENTI 
Prefeito Municipal. 

 

MARCUS FABRÍCIO ELLER 

Advogado do Município. 
Este texto não substitui o publicado oficialmente em 18/05/2020, de acordo com a Lei Municipal nº 

384/PMMA/2.003. 


